PARECER N°
 1232,  DE 2007

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 160, de 2003.

De autoria do Deputado Milton Vieira, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre a proibição de cobrança de serviços essenciais mensuráveis efetuados há mais de cinco anos.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

Assim verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput. e 24, caput. ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei n° 160, de 2003.

É o nosso parecer.

a) ELI CORREA FILHO - Relator Especial

